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16/06/ 2010

Projeto de Lei nº 415/2010

Autoria: Poder Executivo

“Regulamenta as cedencias e permutas para outro órgão, ou entidade dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de servidores e empregados públicos municipais do Município de São Felipe D´Oeste/RO, e dá outras providencias”.

O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. JOSE LUIZ VIEIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

Considerando a necessidade de transparência e de constante atualização do contingente de servidores colocados a disposição de outros órgãos e esferas governamentais;

Considerando as disposições do Regime Jurídico dos servidores públicos do município de São Felipe D`Oeste/RO no artigo 133 inciso II, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a seguinte LEI.
Art. 1º. Fica regulamentado as permutas e cedencias de servidores e empregados públicos do município de São Felipe D´Oeste na forma desta Lei.

Art. 2º. Para aplicar o disposto no artigo anterior o servidor ou empregado público efetivo poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e dos municípios, observados o seguinte:

I. Cedência com ônus;
a.) Para cumprimento de convenio de cooperação técnica, execução de obras, dentre outros, em que haja interesse de ambos os entes  esferas de governo;

b.) Para desempenho de funções em consorcio publico do qual o município faça parte Participação em blocos regionais de cooperação mútua de mesmas esferas de governo;

c.) Outros casos específicos e regulamentados pelo Poder Executivo.

II. Cedência sem ônus;

a.) Para exercício de cargo em comissão ou função de confiança descrita no inciso I do artigo 133 da Lei Municipal 031/1997.

Parágrafo Único. No caso da cedencia  da alínea anterior é condição ser estável nos termos do Artigo 41 da CF 1988.

Art. 3º. O servidor ou empregado publico efetivo poderá ser permutado para ter exercício em outro órgão ou entidade dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios caso em que só será permitida se o mesmo exercer cargo ou função, padrões equivalentes e atribuições similares ao permutado, de modo a não inferir dano administrativo e mesmo financeiro ao erário publico.

Parágrafo Único - Não será considerado para fins de estabilidade funcional de que trata o artigo 41 da CF 1988 o período que perdurar a cedencia sem ônus ou a permuta exercida pelo servidor regido por Estatuto.

Art. 4º. Toda cedencia ou permuta e demais atos de prorrogação devera obrigatoriamente ser dirigida e autorizada pelo chefe do Poder executivo, a que cabe analisar e autorizar, tanto que cessada tanto a cedencia quanto a permuta o servidor retornara automaticamente ao órgão de origem.

§ 1º. Quando se tratar da cedencia prevista no artigo 1º item II este deve conter exposição de motivos fundamentados e requerimento por escrito do órgão cessionário.

§ 2º. O prazo de duração da cedencia e da permuta serão de no máximo por 01 (um) ano, podendo ser prevista a prorrogação por quantos períodos forem convenientes para a cedencia e as condições estabelecidas no artigo 2º para a permuta, condicionadas ao interesse de ambos, e vedada a disposição por prazo indeterminado.

Art. 5º. No ato de autorização devera conter: o objeto (Cedencia, com ou sem ônus e/ou Permuta) o prazo de sua duração, a identificação dos servidores envolvidos com dados descritivos de seus cargos/funções e órgãos/entidades de origem.

Parágrafo Único. Quando se tratar de cedencia com ônus, o ato autorizativo devera ser obrigatoriamente Termo de Convenio pra tal.

Art. 6º. Cada órgão fará seus controles internos próprios de maneira a identificar os servidores que estejam cedidos ou permutados.

Art. 7º. O servidor aguardara ser publicado ato permissionário do afastamento que lhe for concedido, sob pena de incorre em abandono de emprego.

Art. 8º. Ao receber servidores de outras esferas, sobre qualquer modalidade os atos necessários ao exercício funcional deverão ser realizados pela Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças.
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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